MODELO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA COMINATÓRIA COM PEDIDO LIMINAR, EM CASO DE DESCONSIDERAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES ADMINISTRATIVAS PELO CMDCA E PELO PREFEITO MUNICIPAL, E RECUSA DELES PARA CELEBRAR TAC 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA COMARCA DE __________________________________ - MG.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por seu Órgão de Defesa da Infância e Juventude, arrimado nos documentos inclusos, legitimado pelo artigo 129, inciso III, da Constituição Federal e artigo 201, inciso V da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e com fundamento nos artigos 204, inciso II c/c 227, caput e § 7º da Constituição Federal, artigo 22 do CDC, artigos 1º, 4º, 6º e especialmente os artigos 88, incisos I, II e IV, art. 112, incisos I a VI, da mesma Lei Federal nº 8.069/90, invocando ainda a Lei Federal nº 7.347/85, visando a tutela dos direitos sociais dos adolescentes em conflito com a Lei e das suas respectivas famílias, vem perante esse Juízo propor AÇÃO CIVIL PÚBLICA COMINATÓRIA (OBRIGAÇÃO DE FAZER), com pedido liminar, contra o MUNICÍPIO DE ________________________________ - MG, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n.º ________________________/______-__, quem poderá ser citado na pessoa do Exmo. Prefeito Municipal, ____________________________, ou, na pessoa do Exmo. Procurador-Geral, Dr. _______________________, ambos domiciliados no prédio da Prefeitura, situado na ____________________________, n.o ______, bairro/centro, nesta, pelos motivos de fato e direito a seguir expostos:

I – PREÂMBULO NECESSÁRIO - O NOVO DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - LEI 8.069/90 – ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

A redação final do caput do artigo 227 da Constituição Federal, o qual condensa em seu corpo os preceitos fundamentais da Declaração Universal dos Direitos da Criança, praticamente resumiu tudo o que precisava ser dito em nível supremo:

"É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão."

A par disso, o legislador constituinte estabeleceu como orientação das ações governamentais, na área de assistência social, conforme art. 204, inc. II, da Carta de 1988, a participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis, SENDO QUE ESTA DIRETRIZ, por força de mandamento constitucional expresso no artigo 227, § 7º CF, DEVE SER APLICADA NO ATENDIMENTO AOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
Depois de promulgada a Constituição e sob a bandeira da PRIORIDADE ABSOLUTA, a sociedade civil manteve seus esforços junto ao Congresso Nacional, visando obter a rápida regulamentação dos dispositivos constitucionais, através de uma lei específica, que alterasse ou substituísse o Código de Menores herdado da ditadura.

Antônio Chaves assinala que tal esforço ganhou adesões de peso, através do UNICEF, Centro Brasileiro para a Infância e a Juventude - CBIA, Fundação Odebrecht, CNBB e Ministério Público do Estado de São Paulo, dentre outras entidades de expressão nacional, sendo formado um grande “lobby” que resultou na aprovação do ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, Lei n. 8.069, de 13.07.1990, cujo artigo 1º já anuncia: Esta lei dispõe sobre a PROTEÇÃO INTEGRAL à criança e ao adolescente. 

Estabeleceu-se, assim, uma nova ordem jurídica para a infância e a juventude brasileira, cuja Constituição Federal define os direitos fundamentais e o ECA, além de detalhar e especificar esses direitos, inclusive definindo os parâmetros da prioridade absoluta (Livro I - Parte Geral), cria e regulamenta novos mecanismos políticos, jurídicos e sociais necessários à sua efetivação, estabelecendo um vasto SISTEMA DE GARANTIAS que compreende, por exemplo, as diretrizes para elaboração da política de atendimento, a definição das medidas de proteção e medidas sócio-educativas, a delimitação dos papéis do Poder Judiciário, do Ministério Público e dos advogados e a tipificação de ilícitos penais e administrativos, além de regular procedimentos diversos afetos à Justiça da Infância e Juventude (Livro II - Parte Especial).

II - DOS CONSELHOS DOS DIREITOS: OBRIGATORIEDADE DE FUNCIONAMENTO ADEQUADO – AGENTES POLÍTICOS MANDATÁRIOS DE FUNÇÃO PÚBLICA
Para dar concretude ao modelo de democracia participativa previsto nos artigos 204, II combinado com o 227, § 7º da nova Carta Política, segundo os quais as ações governamentais na área de atendimento dos direitos da criança e do adolescente serão organizadas com base na participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis, o Estatuto estabeleceu, no artigo 88, as seguintes diretrizes da política de atendimento:

I - municipalização do atendimento;

II - a criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas da sociedade, segundo leis federal, estaduais e municipais;

E o parágrafo único do artigo 261, no intuito de assegurar o cumprimento de tais diretrizes, condiciona o repasse de recursos financeiros para programas de atendimento, da União, dos Estados para os Municípios, à criação dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente nos seus respectivos níveis.
O professor Murillo José Digiácomo, ilustre Promotor de Justiça paranaense e Coordenador do CAOIJ-PR, em seu artigo “PRIVATE
Funcionamento adequado dos Conselhos previstos no ECA e LOAS: 
condição indispensável ao repasse de verbas públicas. (Internet)”, reforça a intenção do legislador em concretizar a operacionalização do Conselho dos Direitos, ao dizer que:

“É deveras evidente que, quando a lei exige a implantação, também pressupõe o REGULAR FUNCIONAMENTO, não bastando a mera existência da lei que cria o Conselho respectivo e/ou seu funcionamento em total descompasso com os mandamentos legal e constitucional já mencionados. 

(...)
De igual sorte, se o Conselho não estiver realizando reuniões periódicas, discutindo e DELIBERANDO acerca das políticas municipais para as áreas da assistência social (no caso do C.M.A.S.) e infância e juventude (no caso do C.M.D.C.A.), formulando os respectivos PLANOS DE AÇÃO E DE APLICAÇÃO DE RECURSOS para cada uma delas, TAMBÉM NÃO ESTARÁ EM EFETIVO FUNCIONAMENTO, o que igualmente IMPEDIRÁ O REPASSE DE VERBAS PÚBLICAS, ex vi dos dispositivos legais já mencionados. 

Claro está, portanto, que a REGULAR COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO dos Conselhos Municipais de Assistência Social e de Direito da Criança e do Adolescente é CONDIÇÃO INDISPENSÁVEL ao recebimento, pelo município, de verbas públicas repassadas pelos governos Estadual e Federal, que ocorre normalmente via FUNDOS de Assistência Social e da Infância e Adolescência, que no âmbito estadual são GERIDOS pelos respectivos Conselhos Estaduais de Assistência Social e de Direitos da Criança e do Adolescente.”  
Dessa maneira, ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, órgão de NATUREZA DELIBERATIVA e FISCALIZADORA, compete diagnosticar e debater os problemas que afetam a infância e a juventude do município, propondo soluções para a formulação da política municipal de atendimento e fiscalizando sua execução, sendo responsável, portanto, pela DECISÃO, DELIBERAÇÃO e GESTÃO dessa política.
O não-funcionamento adequado desse Órgão Colegiado, integrante da Administração Pública Direta municipal, pode ensejar o bloqueio dos repasses de recursos públicos (Fundo a Fundo), além de viabilizar a responsabilização pessoal dos seus agentes por omissão funcional grave, por deixarem de praticar injustificadamente atos de ofício (art. 11, inciso II, da Lei n.º 8.429/92 – Lei de Improbidade Administrativa). 
É uma função pública não-remunerada, considerada de interesse público relevante (art. 89, do ECA) e de conteúdo essencialmente  político.  
Noutras palavras, os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, lídimos representantes do Poder Público e da Sociedade Civil organizada, são típicos AGENTES POLÍTICOS MANDATÁRIOS de FUNÇÃO PÚBLICA RELEVANTE, cuja missão é DELIBERAR as políticas de atendimento a crianças e adolescentes em nível municipal e CONTROLAR as ações de governo para que aquelas sejam efetiva implementadas.

Em análise sensível, percebe que o Município de ____________________, na esfera do seu Órgão Colegiado - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, imotivadamente, não tem cumprido o seu DEVER CONSTITUCIONAL e ESTATUTÁRIO, notadamente para deliberar a política municipal de atendimento socioeducativo para implantação e implementação das medidas em meio aberto. 
III – DA NECESSÁRIA POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO – DEVER DE DELIBERAÇÃO, CRIAÇÃO, INSTALAÇÃO, FUNCIONAMENTO E MANUTENÇÃO PELO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DE AÇÕES DE OFÍCIO POR MEIO DE SEUS AGENTES POLÍTICOS – PREFEITO E CMDCA
Cada vez mais crianças e adolescentes são quase que impelidos à prática de atos infracionais, por plúrimas razões (dificuldades financeiras, crise de valores disseminada por todos os quadrantes pátrios, violência banalizada nos meios de comunicação e entretenimento, desagregação familiar, inigualável nível de desigualdade social, entre outros).
 No Município de _________________________________, como cediço, a situação não é diferente, sobretudo pela falta de política pública destinada a modificar essa triste realidade social instalada em nosso meio.

Os crescentes bolsões de miséria que existem ao redor do Município de _________________________, precisamente de onde saem fatia expressiva dos autores dos atos infracionais, deveriam ser arrefecido por políticas públicas sociais básicas e especiais tendentes a fixar as famílias em suas raízes e a lhes proporcionar instrumentos de subsistência - não raro, é estimulado por maquiavélicos políticos que deles se aproveitam para entornar a marginal massa de manobra (bem vista somente em épocas eleitorais), que passa a (sobre)viver dos parcos serviços sociais prestados. É a dita política pobre para pobres.
 Nesse contexto - em que se encontra boa parte, senão a maioria, da população do Brasil - padecem especialmente as crianças e adolescentes, vítimas frágeis e vulneradas pela omissão da família, da sociedade e, principalmente, do Estado, no que tange ao asseguramento dos direitos elementares da pessoa humana.
 Diante dessa indisfarçável e envergonhante realidade, os constituintes pátrios consagraram em somente um artigo constitucional (227) o que deveria ter "PRIORIDADE ABSOLUTA" em nossa nação: A INFÂNCIA E A JUVENTUDE.
 Esse preceito de vanguarda, não há como se negar, estava - e está - em conflito com nossa longínqua realidade histórica, marcada precisamente pelo olvido dos interesses de nossa infância e juventude. Ocorre que, pelo menos ao nosso viso, seu objetivo era justamente este, criar um tensionamento entre norma-realidade, no intuito de forjar a transformação social.
 Posteriormente, o legislador infraconstitucional deu densidade normativa à aludida ordem constitucional, ao proclamar o Estatuto da Criança e do Adolescente, materializando a intenção de dar atenção diferenciada à população infanto-juvenil, demonstrando estar ciente de que se a tratasse de forma igual à população adulta, estaria perpetuando a desigualdade e exaltando a injustiça, conforme célebre máxima de Rui Barbosa. 
 Dessa sorte, como forma de tentar estabelecer almejada isonomia material, entendeu indispensável que as crianças e adolescentes perseguidos e marginais (vale dizer, aqueles que estão à margem dos lucros e benefícios produzidos pela sociedade) viessem a receber, legalmente, um tratamento desigual, privilegiado, consagrado na doutrina da proteção integral, cujo objetivo é precisamente pormenorizar o que se encontra genericamente indicado no texto constitucional.
 Vale dizer, seja por justiça natural ou até mesmo por solidariedade (muito embora, nesses tempos (pós)modernos, a primeira expressão pareça ser bizantina e a segunda esquizofrênica), a lei quer que todas – insista-se, todas - as crianças e adolescentes brasileiros possam exercitar os direitos - elementares ao reconhecimento da cidadania - que até hoje somente parte dessa população detém.
 Mas o Estatuto não se limitou a dar expectativa de um futuro melhor para os desafortunados. Em que pese as invectivas que partem daqueles que obram com ignorância ou má-fé, é evidente que ao lado de um elenco de direitos insculpidos, também alcançam as crianças e adolescentes todos os deveres e obrigações contemplados no ordenamento jurídico pátrio, estando sujeitos a responder pelos atos anti-sociais e ilícitos que praticam, notadamente quando atingem a categoria de atos infracionais (ou seja, a conduta descrita na lei penal como crime ou contravenção). 
Assim, bem ao contrário do que parcela apreciável dos formadores de opinião propagam, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) não significa a impunidade, condescendência ou rompimento com o princípio da autoridade. 
 Pelo contrário, a lei é clara no sentido de que nenhum adolescente a que se atribua a prática de conduta estabelecida como crime ou contravenção deixará de ser julgado pela Justiça da Infância e da Juventude (ou, em se tratando de criança, pelo Conselho Tutelar, no caso sujeito às chamadas medidas protetivas, elencadas no art. 101 do ECA), sendo que, caso comprovada a conduta ilegal, e considerando sua peculiar condição de pessoa em desenvolvimento, será responsabilizado pelos seus atos, recebendo a suficiente e necessária medida sócioeducativa (art. 112, do ECA), que vai desde a advertência, passando pela obrigação de reparar o dano, a prestação de serviços à comunidade, a liberdade assistida, a inserção em regime de semiliberdade, até a internação. E aqui, um parêntese: seguramente a noção errônea de impunidade que envolve o sistema de atendimento de jovens em conflito com a lei constitui um dos maiores obstáculos à plena efetivação do Estatuto em todo o País.
 De sorte que, a proposta da doutrina da proteção integral, ao mesmo tempo em que, como lembra Mário Volpi "consolida e reconhece a existência de um novo sujeito político e social que, como portador de direitos e garantias, não pode ser tratado por programas isolados e políticas assistencialistas, mas deve ter para si atenção prioritária de todos, constituindo-se num cidadão", inaugura uma nova idéia acerca da responsabilização do adolescente autor de ato infracional, assegurando-lhe todas as garantias processuais e penais, tratando-o como àquele a que se destinam medidas sócioeducativas, que, embora comportem aspecto de natureza coercitiva, já que são punitivas aos infratores, responsabilizando-os socialmente por seus atos, são tendentes a corrigir o seu processo de desenvolvimento, inserindo-o na vida social, retirando-o da marginalidade e proporcionando-lhe a possibilidade de realização pessoal e participação comunitária, com a formação de valores positivos, fundamentais ao auto-reconhecimento de cidadania. 
 Dito de outro modo, recordando novamente Mário Volpi, medidas que, considerando sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, garantam-lhe um tratamento severo, porém digno, sendo consistentes o suficiente "para que ele possa tomar consciência de que existem formas mais eficientes de garantir suas necessidades básicas e de que a exigência dos seus direitos precisa acontecer de forma organizada e socialmente viável." 
Todavia, para levar adiante este propósito, o Estatuto da Criança e do Adolescente introduziu um novo paradigma de gestão do sistema e de divisão social do trabalho, marcados não só pela participação comunitária, mas também pela descentralização administrativa, pela desjudicialização do atendimento, pela articulação em rede, pela atuação integrada entre os organismos operadores do sistema (Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, Polícia Civil, Polícia Militar, Conselho Tutelar, Conselho dos Direitos, entidades governamentais e não-governamentais que executem medidas de proteção especial e sócioeducativas) e, sobretudo, pela municipalização do atendimento, implicando em uma redefinição necessária dos diversos papéis e responsabilidades institucionais.
 Note-se que nesta (re)definição de papéis, reservou-se exclusivamente ao Poder Judiciário o julgamento dos conflitos juridicamente relevantes na área da infância e da juventude, sendo aquilo que pertence à execução das medidas, incumbiu-se ao Poder Executivo a missão de deliberá-las, implementá-las, coordená-las e mantê-las. 
Daí, sobreveio uma divisão lógica: Ao Estado atribuiu-se a tarefa de velar pela execução das medidas sócioeducativas que importassem em privação de liberdade (semiliberdade e internação). Já no que tange as medidas sócioeducativas não-privativas de liberdade (especialmente a de reparação do dano, prestação de serviços à comunidade e de liberdade assistida), passou-se ao Município, pelas suas peculiaridades e pelos fins a que estavam visando, notadamente de fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, o encargo pela sua efetivação, incumbindo-lhe a implementação dos procedimentos técnicos de intervenção sócio-econômica, psicológica ou pedagógicas relativas a este atendimento.
Evidentemente que, do elenco de medidas sócioeducativas, as que se mostram com as melhores condições de reverter uma trajetória delitiva são aquelas que não implicam privação da liberdade, cujo caráter é essencialmente pedagógico e privilegia a perspectiva de inserção social. Daí a importância da responsabilidade do Município.
Ocorre que dentre estas medidas, nenhuma delas vem sendo implementada no Município de _________________________.

Caso haja alguma MSE existente e ainda assim ineficiente, utilizar os argumentos abaixo naquilo que couber.
Ocorre que dentre estas medidas, apenas as de reparação do dano e de prestação de serviços à comunidade vêm sendo implementadas no Município de _____________________ – salienta-se - mercê principalmente da abnegação e denodo do Poder Judiciário. 
Já a medida de liberdade assistida é praticamente impossível sua aplicação, tão-somente porque o demandado - relegando ao olvido o regramento constitucional e infraconstitucional - até hoje não implementou o devido programa de municipalização das medidas sócioeducativas em meio aberto, frustrando sua efetivação. 
 A prestação de serviço à comunidade, por sua vez, em que pese cumprida junto à Municipalidade, é feita de maneira informal e, porque não dizer, ilegal, na medida em que não é feita qualquer espécie de avaliação, social ou psicológica, da situação do adolescente, tampouco de suas habilidades e aptidões, apenas sendo lançado ao exercício de trabalhos braçais de cunho puramente expiatório. Na verdade, na execução desta medida, há um desvirtuamento do seu caráter pedagógico, na medida em que a escolha e o controle das atividades exercidas é feito por pessoas não comprometidas com o processo de ressocialização, de modo que, além de permitir a fraude e a indolência, a infreqüência e a evasão são tardiamente comunicadas ao Juizado, permitindo que na mente do adolescente perpetue-se o sentimento de impunidade e de que vale a pena não cumprir as leis, afinal "não dá nada".
 E assim os dias passam, aumentando-se o círculo vicioso da desídia - violência – desídia – violência, até que a sensação de impunidade - irrigada pela omissão ora indigitada - chegue ao ponto de fazer a sociedade, acuada, (re)clamar – não raro com o coro profano dos omissos – pelo Estado Polícia, mediante "tolerância zero", traduzida pela internação dos adolescentes em conflito com a lei, mesmo todos sabendo que essa medida é a que tem as piores chances de produzir resultados positivos e que a segregação é o coroamento da inexistência de um projeto social justo e solidário. 
 Com efeito, sabidamente os adolescentes internados acabam cada vez mais distanciados da possibilidade de um desenvolvimento sadio, pois convivendo em ambientes, de regra, promíscuos e aprendendo as normas próprias dos grupos marginais (especialmente no que tange a responder com violência aos conflitos do cotidiano), a probabilidade (quase absoluta) é de que os adolescentes acabem inseridos na chamada "escola do crime", passando a se reconhecerem, sim, tal como epitetados pela sociedade, ou seja, "bandidinhos" "sem jeito", enfim, como pessoas cuja história de vida, passada e futura, resta indelevelmente ligada à delinqüência. Desta fortuna, quando do desinternamento, certamente estar-se-á diante de cidadãos com estirpe piorada, ainda mais predispostos a condutas violentas voltadas açoitar a própria sociedade. 
 Desta feita, tendo em mira este novo desenho institucional, e a realidade posta no Município de ______________________________________________, o Ministério Público encetou esforços no sentido de ampliar e qualificar a oferta dos serviços de atendimento socioeducativo a adolescentes autores de atos infracionais, objetivando que o Município assumisse sua responsabilidade, cumprindo destacar, nesse toar, que a via judicial foi a última alternativa que restou ao Parquet para fazer valer as normas que determinam a municipalização das medidas sócioeducativas em meio aberto, pois, como bem é de conhecimento de Vossa Excelência, primeiramente foi encaminhada Recomendação Administrativa ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (Órgão do Poder Executivo DELIBERADOR da Política da Infância e Juventude) e ao Sr. Prefeito Municipal (Chefe do Poder Executivo e EXECUTOR das ações do Governo), no dia ___/___/______ (Recomendações inclusas), contudo restaram frustradas e imotivadamente desconsideradas por tais instância de poder.
Posteriormente, o Senhor Prefeito Municipal, ________________, e os Conselheiros Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, todos convidados pessoalmente a comparecerem no gabinete da Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude desta Comarca, em dia e horário previamente agendados, para celebrar um Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, não compareceram (compareceram, porém manifestaram taxativamente não terem interesse em assumir a implementação de um plano municipal para a aplicação das medidas sócioeducativas em meio aberto).
 Diante disso, como dito, não restou outra alternativa ao Ministério Público senão lançar mão da via judicial para fazer valer as normas que determinam a municipalização das medidas sócioeducativas em meio aberto, no Município de ____________________________________. Por outro lado, apenas em arremate, cumpre consignar que todos os demais Municípios da Comarca assumiram perante o Ministério Público o compromisso de firmar Convênio com Poder Judiciário, pelo qual assumirão a implementação de um projeto municipal para a aplicação das medidas socioeducativas em meio aberto.
Cabe seguramente ao Município de _________________ a deliberação, por atuação constitucional e legal do seu Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, a criação, a instalação e a manutenção de política destinada ao atendimento de crianças e adolescentes, por ações de governo, incluindo-se aí a implantação de programas de atendimento a adolescentes a quem se atribua a prática de ato infracional e suas respectivas famílias, bem como sobre medidas de proteção, destinadas aos pais e responsáveis, conforme prevêem os arts. 101 e 129 da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990, que se constituem em alternativas viáveis à internação.
IV – DAS MEDIDAS SÓCIOEDUCATIVAS EM MEIO ABERTO – CAMINHO NECESSÁRIO PARA IMPOSIÇÃO DE REFLEXÃO E MUDANÇA DE COMPORTAMENTO PESSOAL E SOCIAL AO JOVEM INFRATOR
Como cediço, o Estatuto da Criança e do Adolescente construiu um novo modelo de responsabilização do adolescente autor de ato infracional, introduzindo novas modalidades de medidas sócioeducativas e aprimorando outras já existentes, previstas no vetusto Código de Menores.
 Tais medidas encontram-se delineadas no seu art. 112:
 "Art. 112 - Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas:
I - advertência;
II - obrigação de reparar o dano;
III - prestação de serviços à comunidade;
IV - liberdade assistida;
V - inserção em regime de semiliberdade;
VI - internação em estabelecimento educacional;
VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI."
 Tais medidas podem ser divididas em dois grupos diferenciados. No primeiro, àquelas "não privativas de liberdade", também denominadas em "meio aberto", a saber: advertência, reparação do dano, prestação de serviços à comunidade e liberdade assistida. No segundo, àquelas "privativas de liberdade", a saber: semiliberdade e internação.
 As primeiras, modo sintético, ensejam ao adolescente uma reflexão da sua problemática estando em contato direto com o seu meio, com suas origens, fortalecendo seus vínculos familiares e comunitários. Com a aptidão de gerar melhores efeitos pedagógicos que as medidas privativas de liberdade, o jovem é convidado a analisar sua realidade e a identificar os fatores que influenciaram sua atitude comportamental, assim como avaliar as conseqüências dela resultantes para sua vida passada e futura. Noutras palavras, tais medidas buscam uma efetiva participação do jovem em sociedade, incentivando-o a rediscutir seu projeto de vida, capaz de estimulá-lo a romper com a prática ilegal e anti-social antes desenvolvida.
 As segundas, em resumo, são medidas de contenção extrema, com a limitação do jus ambulandi e o conseqüente rompimento temporário dos vínculos familiares e sociais. O jovem é retirado do convívio de seus pares e encaminhado a um estabelecimento exclusivamente preparado para recebê-lo, onde permanecerá por determinado período. São recomendadas nas hipóteses em que o infrator revela não estar conscientizado dos limites exigidos para a convivência social, demonstrando um pernicioso comportamento, com total ausência de senso crítico e desprezo pelo bem jurídico de outrem. Regra geral, são reservadas às condutas de maior gravidade, marcadas pela violência e pela grave ameaça à pessoa, assim como àqueles jovens que, após serem contemplados com as medidas em meio aberto, estas não surtiram qualquer efeito, e voltaram a trilhar o caminho da delinqüência
Interessa na presente demanda as medidas não privativas de liberdade, especialmente as de reparação do dano, de prestação de serviços à comunidade e a de liberdade assistida, capituladas nos arts. 116, 117, 118 e 119, do ECA.
A medida de reparação do dano encontra-se delineada no art. 116. Reza o citado comando:
 "Art. 116 - Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a autoridade poderá determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o prejuízo da vítima.
 Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser substituída por outra adequada."
 Nesta medida o jovem responde pelo que fez como uma ação restituidora. Pressupõe a existência de um dano, notadamente patrimonial, e se exaure na restituição do bem ou no ressarcimento do prejuízo feita pelo infrator.
 O jovem é conduzido a reconhecer seu erro e a repará-lo. A reparação, na forma de devolução do bem, o mesmo ou similar, ou de um desfalque financeiro em sua renda, é a forma de educá-lo e conscientizá-lo do seu comportamento. 
 A rigor, resolve-se de imediato, com a compensação do prejuízo sofrido pela vítima.
 Já as outras duas, prolongam-se no tempo. 
 A medida de prestação de serviços à comunidade vem sedimentada no art. 117:
 "Art. 117 - A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais.
 Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do adolescente, devendo ser cumpridas durante jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a freqüência à escola ou à jornada normal de trabalho."
 Constitui a medida com o mais forte apelo comunitário e educativo.
 O adolescente ao cumpri-la de modo legal e correto, além de estar interagindo em seu contexto sócio-cultural, integra-se em "redes de relações mais amplas e diversificadas". Estas redes de relações se constituem em elemento adequado à reformulação do desempenho de sua conduta, no sentido de levá-lo a entender o significado das relações sociais em que está envolvido, internalizando os códigos de comportamento vigentes. 
O trabalho, não se pode olvidar, constitui-se em uma atividade privilegiada e transformadora, na medida em que assume um caráter educativo, "e sempre será uma fonte inesgotável de aprendizagem, não só por seu caráter criativo, produtivo e de expressão, mas também por se desenvolver circunscrito a determinadas relações sociais. Assim a atividade de trabalho sociabiliza o homem explicitando as normas e os limites sociais dominantes. Além disso, a atividade produtiva do homem é "a matriz a base da formação da consistência crítica e transformadora das relações sociais"4. 
Esta medida será cada vez mais efetiva na medida em que houver o adequado acompanhamento do adolescente e de sua família pelo órgão executor, o apoio da organização social que o recebe, a dimensão social do trabalho realizado, sem rivalizar com a escolarização e promovendo o real desenvolvimento de suas aptidões. Nessa medida está presente a possibilidade do jovem construir um lugar novo para si mesmo na comunidade, além da possibilidade de transformar sua rotulação de "problema" para "solução", a partir do desenvolvimento de suas habilidades, reforçando seu protagonismo juvenil. 
 Por sua vez, a medida de liberdade assistida tem seus marcos referencias demarcados nos arts. 118 e 119, verbis:
 "Art. 118 - A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente.
 
§ 1º - A autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o caso, a qual poderá ser recomendada por entidade ou programa de atendimento.
 § 2º - A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor.
 Art. 119 - Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade competente, a realização dos seguintes encargos, entre outros:
I - promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orientação e inserindo-os, se necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência social;
II - supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do adolescente, promovendo, inclusive, sua matrícula;
III - diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção no mercado de trabalho;
IV - apresentar relatório do caso."
 A intervenção educativa desta medida manifesta-se no acompanhamento sistemático e personalizado do adolescente e de sua família, e busca garantir os aspectos de proteção, inserção comunitária, resgate e manutenção de vínculos familiares, freqüência escolar e inserção no mercado de trabalho e/ou cursos profissionalizantes e formativos.
 A liberdade assistida, porquanto se desenvolve direcionada a interferir na realidade familiar e social do adolescente, tencionando resgatar, mediante apoio técnico, as suas potencialidades, com o acompanhamento, auxílio e orientação, a promoção social do adolescente e de sua família, bem como a inserção no sistema educacional e no mercado de trabalho, destaca-se no estabelecimento de projeto de vida capaz de produzir ruptura com a prática de delitos, reforçados que restarão os vínculos do adolescente, seu grupo de convivência e a comunidade, como verdadeira fórmula de prevenção da criminalidade, mediante a efetiva distribuição do trabalho, da educação, da cultura, da saúde, vale dizer, com a participação de todos nos benefícios produzidos pela sociedade.
 Note-se que, do ponto de vista sócioeducativo, esta modalidade assume a característica de se constituir em uma alternativa para que o adolescente encontre "no próprio meio social, no convívio com o alter que necessita de solidariedade, o caminho pedagógico de reconhecimento de sua conduta indevida e a convicção de próprio valor como ser humano", para se fazer eco às sábias palavras de Cury, Garrido e Marçura (in Estatuto da Criança e do Adolescente Anotado, RT, 1991, p.11).
Na opinião da assistente social Ruth Pistori
 "A Liberdade Assistida é, inegavelmente, a melhor medida para o adolescente. Ele fica na família, é acompanhado, orientado no seu "habitat", tendo a oportunidade de viver e repensar sua postura social, familiar e comunitária. Mesmo os que reincidam e foram internados guardam, dos casais a mais grata recordação porque se sentiram amados e respeitados, não obstante haverem desviado o caminho." 
 Por todas estas peculiaridades, a privilegiar que o jovem cumpra as medidas aplicadas em seu local de origem, é que o Estatuto outorgou ao Município a responsabilidade pela sua execução, articulando-as com suas políticas setoriais, em rede integrada, garantindo sua aproximação da escola, da profissionalização, do lazer, dos esportes, da cultura, e, sobretudo, do apoio da família e da comunidade onde reside. E tal responsabilidade o Município insiste em não assumir. 
V – DA PROTEÇÃO INTEGRAL E DA PRIORIDADE ABSOLUTA NO ATENDIMENTO AOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (“Discricionariedade, conveniência e oportunidade não permitem ao administrador que se afaste dos parâmetros principiológicos e normativos da Constituição Federal e de todo o sistema legal - Em se tratando do atendimento ao menor, submeteu o legislador a decisão acerca da convivência e oportunidade à regra da PRIORIDADE ABSOLUTA insculpida no artigo 4º, do ECA e no artigo 227 da Constituição Federal")

O direito que se busca garantir na presente ação pode ser interpretado com maior relevo a partir do ponto de vista dos efeitos práticos que resultarão de seu adimplemento, ou seja, não se trata de exigir o cumprimento da lei por mero capricho ou formalismo gratuito.

Estamos tratando de um INTERESSE DIFUSO por excelência, pois diz respeito a nada menos que a IMPLEMENTAÇÃO DOS PILARES BÁSICOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO AOS DIREITOS HUMANOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, principalmente aos direitos fundamentais, que devem ser assegurados com ABSOLUTA PRIORIDADE (artigo 227, "caput", CF/88), sendo valioso lembrar aos senhores gestores municipais que, nos expressos termos das alíneas b, c e d do parágrafo único do artigo 4º do ECA, “a garantia de  prioridade compreende:

· precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;  

· preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

· destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com proteção à infância e juventude” .

O dispositivo fala por si só. É de clareza meridiana, principalmente para quem está imbuído do espírito da lei e dos critérios que devem nortear sua interpretação.

O artigo 6º do ECA ainda traça os rumos da hermenêutica a ser empregada por seu aplicador, destacando:

- os fins sociais a que se dirige; 

- as exigências do bem comum; 

- os direitos e deveres individuais e coletivos; e 

- a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento;

Ainda que não o fizesse, impõe-se ao intérprete abrir mão da chamada "hermenêutica tradicional", que nunca valorou corretamente a força normativa dos princípios, e realizar um trabalho exegético multifacetado, que leve em conta não só a valoração política, mas também a social e até a econômica. 

PRIORIDADE, segundo o mais popular dos dicionaristas brasileiros, AURÉLIO BUARQUE DE HOLANDA FERREIRA, é:

"1. Qualidade do que está em primeiro lugar, ou do que aparece primeiro; primazia. 2. Preferência dada a alguém relativamente ao tempo de realização de seu direito, com preterição do de outros; primazia. 3. Qualidade duma coisa que é posta em primeiro lugar, numa série ou ordem" (Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa", p. 1393, Ed. Nova Fronteira).

ABSOLUTA, segundo o mesmo "Aurélio", significa ilimitada, irrestrita, plena, incondicional.

A soma dos vocábulos basta para indicar o sentido do princípio: qualificação dada aos direitos assegurados à população infanto-juvenil, a fim de que sejam reconhecidos com primazia sobre quaisquer outros. 

Ademais, partindo-se da premissa de que toda e qualquer lesão ou ameaça de lesão a direito (individual, coletivo, difuso, público ou privado) é passível de apreciação pelo Poder Judiciário, resta concluir que também a discricionariedade administrativa está sujeita ao controle jurisdicional.

Nessa linha de raciocínio, é digno de transcrição parte do aresto da lavra do Des. Nery da Silva, do Tribunal de Justiça de Goiás, cujo teor, após trazer à lume lições exemplares da magistrada Federal Lúcia Valle Figueiredo, infere: 

"Não há imunidade legal para quem infringe direito. O poder discricionário não está situado além das fronteiras dos princípios legais norteadores de toda iniciativa da administração e sujeita-se à regular apreciação pela autoridade judicante” ( RT 721/212).

Extrai-se das colocações acima a exata dimensão que o Relator daquela apelação interposta nos autos de uma ação civil pública tem de sua função de fazer uma lei para o caso concreto, do caráter indeclinável da Jurisdição e da legalidade que deve inspirar todos os atos administrativos. 

Na mesma direção rumou o aresto da Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (Relator o Des. Sérgio Gischow Pereira), no qual o colegiado entendeu ser passível de apreciação pelo Poder Judiciário obrigação de fazer demandada do Executivo Estadual, por ser respaldada em princípio constitucional e em lei infraconstitucional, sem que com isso estivesse havendo qualquer tipo de intromissão do Judiciário na discricionariedade do Administrador Público. Na ementa do acórdão, afirma o insigne Relator: 

"Valores hierarquizados em nível elevadíssimo, aqueles atinentes à vida e à vida digna dos menores. Discricionariedade, conveniência e oportunidade não permitem ao administrador que se afaste dos parâmetros principiológicos e normativos da Constituição Federal e de todo o sistema legal"( Apel. Cível nº 596017897, 12.03.97).

Temos como oportuno trazer à colação o seguinte julgado do 4º Grupo de Câmaras Cíveis do vanguardista E. TJRS, a respeito do controle judicial dos atos do Executivo, no que tange ao respeito à regra da PRIORIDADE ABSOLUTA:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA – ECA – DETERMINAÇÃO AO PODER EXECUTIVO DE DESTINAR VERBA ORÇAMENTÁRIA – SERVIÇO PARA TRATAMENTO DE ADOLESCENTES INFRATORES – ADMISSIBILIDADE – Cabe ao poder judiciário o controle da legalidade e constitucionalidade dos atos administrativos, não se admitindo que possa invadir o espaço reservado a discricionariedade da administração, decidindo acerca da conveniência e oportunidade da destinação de verbas, ressalvados os casos em que o legislador, através de disposição legal, já exerceu o poder discricionário, tomando a decisão política de estabelecer prioridades na destinação de verbas. Em se tratando do atendimento ao menor, submeteu o legislador a decisão acerca da convivência e oportunidade a regra da prioridade absoluta insculpida no artigo 4º, do ECA e no artigo 227 da Constituição Federal. Embargos infringentes não acolhidos. (TJRS – EI 598164929 – RS – 4º G.C.Cív. – Rel. Des. Alzir Felipe Schmitz – J. 11.12.1998).

Dos ensinamentos acima transcritos, resulta evidente a possibilidade e até a necessidade de controle judicial dos atos administrativos, mesmo aqueles praticados dentro da chamada esfera de atuação discricionária, porque somente esse controle, a par de outros previstos na Lei Magna, é capaz de garantir que a Administração atue sempre pautada pelo princípio da legalidade estrita, jamais desbordando eventuais opções que o vazio da norma lhe deixe (já que o legislador não tem como prever todas as situações concretas da vida) para uso arbitrário do Poder.
Em arremate final, vale citar recente decisão do Supremo Tribunal Federal, da lavra do eminente Ministro Gilmar Ferreira Mendes, cujo teor enfrentou e derrubou as retóricas clássicas alegadas costumeiramente pelos Poderes Executivos desse país para justificar as graves omissões e violações aos comandos legais e constitucionais, notadamente para não implantarem e implementarem as medidas sócioeducativa:

SUSPENSÃO DE LIMINAR 235-0 TOCANTINS

RELATORA : MINISTRA PRESIDENTE

REQUERENTE(S) : ESTADO DO TOCANTINS

ADVOGADO(A/S) : PGE-TO - LUIS GONZAGA ASSUNÇÃO

REQUERIDO(A/S) : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS (AGRAVO REGIMENTAL NA SUSPENSÃO DE LIMINAR Nº 1848/07 NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 72658-0/06)

INTERESSADO(A/S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

DECISÃO: Trata-se de pedido de suspensão de liminar (fls. 02-22), formulado pelo Estado do Tocantins, contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, que indeferiu pedido de suspensão de liminar ajuizado naquele Tribunal de Justiça.

A decisão impugnada manteve liminar concedida na ação civil pública nº 2007.0000.2658-0/0, em curso perante o Juizado da Infância e Juventude da Comarca de Araguaína/TO, que determinou o seguinte:

“[...]

Concedo a liminar e determino ao Estado de Tocantins que implante na cidade de Araguaína/TO, no prazo de 12 meses, unidade especializada para cumprimento das medidas sócio-educativas de internação e semiliberdade aplicadas a adolescentes infratores, a fim de propiciar o atendimento do disposto nos artigos 94, 120, §2º e 124 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Determino ainda que o requerido se abstenha de manter adolescentes apreendidos, após o decurso do prazo de doze meses, em outra unidade que não a acima referida.

Fixo multa diária no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), a ser paga pelo requerido, em caso de descumprimento ou de atraso no cumprimento da presente decisão, a qual deverá ser revertida em favor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos termos dos artigos 213 e 214 da lei nº 8.069/90.” (fl. 94)

Na ação civil pública, argumentou-se que o Poder Executivo local, ante a inexistência de unidade especializada naquela comarca, estaria encaminhando os adolescentes infratores para o município de Ananás/TO, distante 160 quilômetros daquela localidade, o que dificultaria o contato daqueles com seus familiares (fl. 62).

Além disso, os adolescentes infratores estariam alojados em cadeia local, em celas adjacentes a de presos adultos, a permitir contato visual e verbal entre eles, em ambiente inóspito, fato este que teria sido atestado pelo Conselho Tutelar de Araguaína e pelo Diretor do estabelecimento prisional (fl. 65).

Argüiu-se, ainda, o descumprimento do compromisso firmado entre o Governo do Tocantins e o Ministério Público Estadual, mediante Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, para que até 15 de janeiro de 2007 houvesse a alocação de recursos para a criação do regime de semiliberdade naquela Comarca, em Palmas e em Gurupi (fl. 62). 

A ação civil pública defendeu ser incabível a alegação do óbice da reserva do possível no presente caso, ante a necessidade de garantia do mínimo necessário à existência condigna dos adolescentes infratores, conforme informariam precedentes do Tribunal de Justiça de São Paulo e do Rio Grande do Sul (fls. 68-71).

Por fim, consignou o Ministério Público Estadual que a medida liminar deveria ser concedida, em face das disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (art. 123, art. 185, art. 94, art. 120 e art. 124), bem como em face do que dispõe a Constituição Federal (art. 1º, III; art. 5º, III, XXXIX, XLIX; art.37, caput; art. 227, caput e §3º, todos da CF/88) e Pactos Internacionais (fls. 71-88).

O juízo de primeiro grau concedeu a medida liminar, conforme transcrição acima, ressaltando que as normas contidas no art. 227, caput e §3º, da Constituição e reproduzidas no ECA possuem plena eficácia (fls. 90-95).

Ademais, a medida liminar consignou, a despeito dos adolescentes não estarem mais internados na Cadeia Pública de Ananás/TO no momento da decisão, que: a inexistência de unidade especializada em Araguaína/TO obrigaria o encaminhamento de adolescentes infratores ao CASE de Palmas/TO, distante 375 quilômetros daquela comarca, inviabilizando o contato familiar e o próprio sucesso do processo sócio-educativo. 

Contra tal decisão, o Estado do Tocantins ajuizou pedido de suspensão de liminar junto à Presidência do Tribunal de Justiça do Tocantins (fls. 33-54), que indeferiu o pedido, ante o entendimento de inocorrência de grave lesão à ordem e economia públicas e inexistência de efeito multiplicador da decisão (fls. 97-100). Contra tal decisão, o Estado do Tocantins interpôs recurso de Agravo Regimental.

O Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins negou provimento ao agravo regimental em suspensão de liminar (fls. 127-130), pois entendeu inexistente efeito multiplicador e ausentes razões que infirmassem a decisão recorrida.
O pedido de suspensão de liminar contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins é baseado em argumentos de lesão à ordem e economia públicas do Estado do Tocantins. Enfatiza o requerente que a liminar deferida, para construção de unidade especializada em prazo determinado, importaria em ato de interferência do Poder Judiciário no âmbito de atuação do Poder Executivo, em afronta ao princípio da independência dos Poderes, previsto no art. 2º da Constituição (fls. 08-09).

Ademais, o requerente alega lesão à economia pública estadual, por ausência de previsão orçamentária, exigüidade de prazo para efetivação das medidas, ofensa ao princípio da reserva do possível e vedação legal e constitucional expressas de ordenação de despesas sem autorização legal (fls. 08-19).

Em complementação, o Estado do Tocantins afirma que a liminar deferida esgotou, por completo, o objeto da ação civil pública, violando o art. 1º, § 3º, da Lei nº 8.437/92, que veda a concessão de liminar contra atos do poder público que esgote, no todo ou em parte, o objeto da ação (fls. 19-21).

Decido.

A base normativa que fundamenta o instituto da suspensão (Leis 4.348/64, 8.437/92, 9.494/97 e art. 297 do RI/STF) permite que a Presidência do Supremo Tribunal Federal, para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, suspenda a execução de decisões concessivas de segurança, de liminar ou de tutela antecipada, proferidas em única ou última instância, pelos tribunais locais ou federais, quando a discussão travada na origem for de índole constitucional. 

Assim, é a natureza constitucional da controvérsia que justifica a competência do Supremo Tribunal Federal para apreciar o pedido de contracautela, conforme a pacificada jurisprudência desta Corte, destacando-se os seguintes julgados: Rcl 497-AgR/RS, rel. Min. Carlos Velloso, Plenário, DJ 06.4.2001; SS 2.187-AgR/SC, rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 21.10.2003; e SS 2.465/SC, rel. Min. Nelson Jobim, DJ 20.10.2004.

A ação civil pública pleiteia condenação do Estado de Tocantins em obrigação de fazer, para implantação de programa de internação e semiliberdade de adolescentes infratores, em unidade especializada, na Comarca de Araguaína/TO, no prazo de 12 meses. Nesse sentido, aponta-se: violação aos direitos dos adolescentes e à política básica de atendimento a adolescentes, previstos no art. 227, caput e §3º da Constituição e concretizados nas determinações do ECA (art. 94, art. 120, §2º, e art. 124).

Por outro lado, a suspensão de liminar aponta: violação ao art. 2º, CF/88, consistente em interferência direta nas atividades do Poder Executivo; ausência de previsão orçamentária (art. 163, I; art.165; art. 166, §§3º e 4º; art. 167, III, todos da CF/88); violação ao princípio da reserva do possível, exigüidade do prazo e possibilidade de efeito multiplicador do presente caso. Não há dúvida, portanto, de que a matéria discutida na origem reveste-se de índole constitucional.

Feitas essas considerações preliminares, passo à análise do pedido, o que faço apenas e tão-somente com base nas diretrizes normativas que disciplinam as medidas de contracautela. Ressalte-se, não obstante, que, na análise do pedido de suspensão de decisão judicial, não é vedado ao Presidente do Supremo Tribunal Federal proferir um juízo mínimo de delibação a respeito das questões jurídicas presentes na ação principal, conforme tem entendido a jurisprudência desta Corte, da qual se destacam os seguintes julgados: SS 846-AgR/DF, rel. Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 29.5.96; SS 1.272-AgR/RJ, rel. Ministro Carlos Velloso, J 18.5.2001.

No presente caso, discute-se possível colisão entre (1) o princípio da separação dos Poderes, concretizado pelo direito do Estado do Tocantins definir discricionariamente a formulação de políticas públicas voltadas a adolescentes infratores e (2) a proteção constitucional dos direitos dos adolescentes infratores e de uma política básica de seu atendimento. Eis o que dispõe o artigo 227 da Constituição:

“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 1º - O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e do adolescente, admitida a participação de entidades não governamentais e obedecendo os seguintes preceitos: [...]

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade; [...]”

É certo que o tema da proteção da criança e do adolescente e, especificamente, dos adolescentes infratores é tratado pela Constituição com especial atenção. Como se pode perceber, tanto o caput do art. 227, como seu parágrafo primeiro e incisos possuem comandos normativos voltados para o Estado, conforme destacado acima. Nesse sentido, destaca-se a determinação constitucional de absoluta prioridade na concretização desses comandos normativos, em razão da alta significação de proteção aos direitos da criança e do adolescente. Tem relevância, na espécie, a dimensão objetiva do direito fundamental à proteção da criança e do adolescente.

Segundo esse aspecto objetivo, o Estado está obrigado a criar os pressupostos fáticos necessários ao exercício efetivo deste direito.

Como tenho analisado em estudos doutrinários, os direitos fundamentais não contêm apenas uma proibição de intervenção (Eingriffsverbote), expressando também um postulado de proteção (Schutzgebote). Haveria, assim, para utilizar uma expressão de Canaris, não apenas uma proibição de excesso (Übermassverbot), mas também uma proibição de proteção insuficiente (Untermassverbot)(Claus-Wilhelm Canaris, Grundrechtswirkungen um Verhältnismässigkeitsprinzip in der richterlichen Anwendung und Fortbildung des Privatsrechts, JuS, 1989, p. 161).

Nessa dimensão objetiva, também assume relevo a perspectiva dos direitos à organização e ao procedimento (Recht auf Organization und auf Verfahren), que são aqueles direitos fundamentais que dependem, na sua realização, de providências estatais com vistas à criação e conformação de órgãos e procedimentos indispensáveis à sua efetivação.

Parece lógico, portanto, que a efetividade desse direito fundamental à proteção da criança e do adolescente não prescinde da ação estatal positiva no sentido da criação de certas condições fáticas, sempre dependentes dos recursos financeiros de que dispõe o Estado, e de sistemas de órgãos e procedimentos voltados a essa finalidade.
De outro modo, estar-se-ia a blindar, por meio de um espaço amplo de discricionariedade estatal, situação fática indiscutivelmente repugnada pela sociedade, caracterizando-se típica hipótese de proteção insuficiente por parte do Estado, num plano mais geral, e do Judiciário, num plano mais específico. 

Por outro lado, alega-se, nesta suspensão de segurança, possível lesão à ordem e economia públicas, diante de determinação judicial para implantação de programa de internação e regime de semiliberdade, em unidade especializada (a ser construída), com prazo determinado de 12 meses.

Nesse sentido, o argumento central apontado pelo Estado do Tocantins reside na violação ao princípio da separação de poderes (art. 2º, CF/88), formulado em sentido forte, que veda intromissão do Poder Judiciário no âmbito de discricionariedade do Poder Executivo estadual. Contudo, nos dias atuais, tal princípio, para ser compreendido de modo constitucionalmente adequado, exige temperamentos e ajustes à luz da realidade constitucional brasileira, num círculo em que a teoria da constituição e a experiência constitucional mutuamente se completam.

Nesse sentido, entendo inexistente a ocorrência de grave lesão à ordem pública, por violação ao art. 2º da Constituição. A alegação de violação à separação dos Poderes não justifica a inércia do Poder Executivo estadual do Tocantins, em cumprir seu dever constitucional de garantia dos direitos da criança e do adolescente, com a absoluta prioridade reclamada no texto constitucional (art. 227).

Da mesma forma, não vislumbro a ocorrência de grave lesão à economia pública. Cumpre ressaltar que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em razão da absoluta prioridade determinada na Constituição, deixa expresso o dever do Poder Executivo dar primazia na consecução daquelas políticas públicas, como se apreende do seu art. 4º:

“Art. 4º. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de primazia compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.”

Não se pode conceber grave lesão à economia do Estado do Tocantins, diante de determinação constitucional expressa de primazia clara na formulação de políticas sociais nesta área, bem como na alta prioridade de destinação orçamentária respectiva, concretamente delineada pelo ECA.

A Constituição indica de forma clara os valores a serem priorizados, corroborada pelo disposto no ECA. As determinações acima devem ser seriamente consideradas quando da formulação orçamentária estadual, pois se tratam de comandos vinculativos.

Ressalte-se que no próximo dia 13 de julho se comemorarão os 18 (dezoito) anos de promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente, que tem se cristalizado como um importante avanço na delimitação das políticas públicas voltadas à criança e ao adolescente.

Ademais, a decisão impugnada está em consonância com a jurisprudência dessa Corte, a qual firmou entendimento, em casos como o presente, de que se impõe ao Estado a obrigação constitucional de criar condições objetivas que possibilitem, de maneira concreta, a efetiva proteção de direitos constitucionalmente assegurados, com alta prioridade, tais como: o direito à educação infantil e os direitos da criança e do adolescente. Nesse sentido, destacam-se os seguintes julgados: RE-AgR 410.715/SP, 2ª T. Rel. Celso de Mello, DJ 03.02.2006; RE 431.773/SP, rel. Marco Aurélio, DJ 22.10.2004.

Do julgamento do RE-AgR 410.715/SP, 2ª T. Rel. Celso de Mello, DJ 03.02.2006, destaca-se o seguinte trecho:

“[...]

A educação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de toda criança, não se expõe, em seu processo de concretização, a avaliações meramente discricionárias da Administração Pública, nem se subordina a razões de puro pragmatismo governamental.

Os Municípios - que atuarão, prioritariamente, no ensino fundamental e na educação infantil (CF, art. 211, § 2º) - não poderão demitir-se do mandato constitucional, juridicamente vinculante, que lhes foi outorgado pelo art. 208, IV, da Lei Fundamental da República, e que representa fator de limitação da discricionariedade político-administrativa dos entes municipais, cujas opções, tratando-se do atendimento das crianças em creche (CF, art. 208, IV), não podem ser exercidas de modo a comprometer, com apoio em juízo de simples conveniência ou de mera oportunidade, a eficácia desse direito básico de índole social. - Embora resida, primariamente, nos Poderes Legislativo e Executivo, a prerrogativa de formular e executar políticas públicas, revela-se possível, no entanto, ao Poder Judiciário, determinar, ainda que em bases excepcionais, especialmente nas hipóteses de políticas públicas definidas pela própria Constituição, sejam estas implementadas pelos órgãos estatais inadimplentes, cuja omissão - por importar em descumprimento dos encargos político-jurídicos que sobre eles incidem em caráter mandatório - mostra-se apta a comprometer a eficácia e a integridade de direitos sociais e culturais impregnados de estatura constitucional. [...]”

Não há dúvida quanto à possibilidade jurídica de determinação judicial para o Poder Executivo concretizar políticas públicas constitucionalmente definidas, como no presente caso, em que o comando constitucional exige, com absoluta prioridade, a proteção dos direitos das crianças e dos adolescentes, claramente definida no Estatuto da Criança e do Adolescente. Assim também já decidiu o Superior Tribunal de Justiça (STJ-Resp 630.765/SP, 1ª Turma, relator Luiz Fux, DJ 12.09.2005).

No presente caso, vislumbra-se possível proteção insuficiente dos direitos da criança e do adolescente pelo Estado, que deve ser coibida, conforme já destacado. O Poder Judiciário não está a criar políticas públicas, nem usurpa a iniciativa do Poder Executivo.

A decisão impugnada apenas determina o cumprimento de política pública constitucionalmente definida (art. 227, caput, e §3º) e especificada de maneira clara e concreta no ECA, inclusive quanto à forma de executá-la. Nesse sentido é a lição de Christian Courtis e Victor Abramovich(ABRAMOVICH, Victor; COURTS, Christian, Los derechos sociales como derechos exigibles, Trotta, 2004, p. 251):

“Por ello, el Poder Judicial no tiene la tarea de diseñar políticas públicas, sino la de confrontar el diseño de políticas asumidas con los estándares jurídicos aplicables y – en caso de hallar divergencias – reeviar la cuestión a los poderes pertinentes para que ellos reaccionen ajustando su actividad en consecuencia. Cuando las normas constitucionales o legales fijen pautas para el diseño de políticas públicas y los poderes respectivos no hayan adoptado ninguna medida, corresponderá al Poder Judicial reprochar esa omisión y reenviarles la cuestión para que elaboren alguna medida. Esta dimensión de la actuación judicial puede ser conceptualizada como la participación en um <<diálogo>> entre los distintos poderes del Estado para la concreción del programa jurídico-político establecido por la constitución o por los pactos de derechos humanos.” (sem grifo no original)

Contudo, conforme informação contida nas razões do Estado do Tocantins, este foi intimado da decisão de primeiro grau em 19 de outubro de 2007 (fl. 115). Assim, o prazo de 12 meses se extinguirá em 19 de outubro de 2008. 

A partir desta data, conforme a decisão impugnada, caso o Estado de Tocantins não tenha construído unidade especializada, ou venha a abrigar adolescentes infratores em outra localidade, que não uma unidade especializada, arcará com multa diária de R$ 3.000,00 (três mil reais), por prazo indeterminado.

Entendo que tão somente neste ponto a decisão impugnada gera grave lesão à economia pública, ou seja, apenas quanto à fixação de multa por não construção, em 12 meses, de unidade especializada para abrigo dos menores na comarca de Araguaína. Para se chegar a essa constatação, basta observar que a fixação de multa em valor elevado e sem limitação máxima constitui ônus excessivo ao Poder Público e à coletividade, pois impõe remanejamento financeiro das contas estaduais, em detrimento de outras políticas públicas estaduais de alta prioridade. Dessa forma, remanesce íntegra a decisão, quanto à possibilidade de multa por abrigar adolescentes infratores em cadeias comuns, em detrimento de abrigá-los em outras unidades especializadas existentes no Estado.

Destaco, contudo, que não se impede a fixação de multa por descumprimento de decisão judicial. O que não se pode perder de vista é a possibilidade de vultoso prejuízo à coletividade, por multa fixada em decisão liminar baseada em juízo cognitivo sumário. Portanto, a determinação constitucional de absoluta prioridade na proteção dos direitos da criança e do adolescente (art. 227, CF/88) evidencia tanto a dimensão objetiva de proteção destes direitos fundamentais, quanto a proibição de sua proteção insuficiente pelo Estado de Tocantins, por impossibilitar condições fáticas e concretas de implantação de programa de internação e semiliberdade na Comarca de Araguaína/TO.

Não há violação ao princípio da separação dos Poderes quando o Poder Judiciário determina ao Poder Executivo estadual o cumprimento do dever constitucional específico de proteção adequada dos adolescentes infratores, em unidade especializada, pois a determinação é da própria Constituição, em razão da condição peculiar de pessoa em desenvolvimento (art. 227, §1º, V, CF/88).

A proibição da proteção insuficiente exige do Estado a proibição de inércia e omissão na proteção aos adolescentes infratores, com primazia, com preferencial formulação e execução de políticas públicas de valores que a própria Constituição define como de absoluta prioridade.

Essa política prioritária e constitucionalmente definida deve ser levada em conta pelas previsões orçamentárias, como forma de aproximar a atuação administrativa e legislativa (Annäherungstheorie) às determinações constitucionais que concretizam o direito fundamental de proteção da criança e do adolescente. 

Assim, não vislumbro grave lesão à ordem e economia públicas, com exceção da fixação de multa por não construção, em doze meses, de unidade especializada para abrigar adolescentes infratores na Comarca de Araguaína/TO. 

Diante o exposto, defiro parcialmente o pedido de suspensão, tão-somente quanto à fixação de multa diária por descumprimento da ordem judicial de construção de unidade especializada, em doze meses, na comarca de Araguaína/TO.

Dessa forma, diante da determinação da Constituição e do Estatuto da Criança e do Adolescente, mantenho os efeitos da decisão impugnada quanto à (1) implantação, em doze meses, de programa de internação e semiliberdade de adolescentes infratores, na comarca de Araguaína/TO e (2) de proibição, sob pena de multa diária, de abrigar adolescentes infratores em outra unidade que não seja uma unidade especializada (nos termos do ECA).

Publique-se. Comunique-se com urgência. Brasília, 8 de julho de 2008. Ministro GILMAR MENDES – Presidente” 
Por todas estas razões de fato e de direito, o Município de __________________________________ deve ser compelido a cumprir sua obrigação legal, qual seja, deliberar, criar, instalar, funcionar e manter um PLANO MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO, sobretudo para efetivação das medidas sócioeducativas em meio aberto (Prestação de Serviço à Comunidade e Liberdade Assistida) em consideração às regras disciplinadas no Sistema Nacional de Atendimento Sócioeducativo (SINASE), no Sistema Único de Assistência Social e suas Normas Operacionais Básicas (NOB-SUAS e NOB-RH-SUAS), na Lei Federal n.o 8.069/90 (ECA) e na Constituição da República Federativa do Brasil.
VI – DA NECESSIDADE E POSSIBILIDADE DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA JURISDICIONAL
À ótica do direito instrumental, a presente demanda tem espeque do artigo 213 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que assim dispõe:
 “Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.
§ 1º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando o réu.
§ 2º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.
§ 3º A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado o descumprimento. (g.n.)
 Note-se, nesse diapasão, que os requisitos do relevante fundamento da demanda e o justificado receio de ineficácia do provimento final (periculum in mora), exprimem-se pela matéria versada na testilha: A DEFESA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. 
A rigor, ostentar-se-ia despicienda maior argumentação sobre a presença desses requisitos, os quais despontam, sem maiores elucubrações teóricas, no plano da vida, diante do risco palpável, intuitivo, de que, a cada momento em que a omissão do Município se perpetua, avulte as conseqüências funestas daí advinda, havendo o esvaziamento do direito material a ser tutelado, ensejando, mediante simples elaboração de um juízo reflexivo, a conclusão no sentido de que a opção pela demora, pela postergação da prestação jurisdicional, somente levará à conclusão de que não foi iniciado o desfazimento do quadro de lesividade tão-logo era possível e necessário, por falta de vontade, resultado de entendimento não recepcionado pelo sistema constitucional, ou, então, por incompreensão da relevante dimensão da preventiva proteção da infância e juventude, fruto de inércia intelectual, sendo qualquer dos dois motivos, depoente em desfavor do prestígio da função jurisdicional. 
 Ajusta-se, aqui, perfeitamente, a lição do Professor e Doutor Plauto Faraco de Azevedo quando afirma: "Qualquer juiz, não importa a instância em que atue, "a fortiori" o juiz constitucional, precisa arrimar-se na técnica jurídica para decidir, com a clara consciência da necessidade de um juízo político, em que se incluem o senso de conveniência e de oportunidade e a prefiguração dos resultados da decisão" (in Criação Judicial do Direito, RT, p. 156).
 Assim, é preciso repensar o ordenamento jurídico, e, reafirmando o caráter instrumental do processo, elevar o prestígio da função jurisdicional, mormente à luz de um arcabouço normativo pátrio, muito próximo do ideal, em termos de Direito Infanto-Juvenil. 
 Note-se que, por outro lado, que embora a norma não exija, é plausível o entendimento de que o fundamento relevante e o justificado receio e ineficácia do provimento final devem estar conectados à verossimilhança da alegação e à prova inequívoca, (fumus boni iuris) exigidos no art. 273 do Código de Processo Civil. 
 Sem embargo, tais requisitos, reputam-se, vêm evidenciados no corpo desta petição, oportunidade em que se demostrou que há total amparo legal para que o Município de _______________________, imediatamente, forneça aos adolescentes a proteção de que necessitam. Despicienda tautologia.
 Salienta-se, que no caso vertente a decisão liminar deve fixar multa cominatória por dia de descumprimento (astreintes), pois uma decisão judicial tão importante e tão relevante para a sociedade não pode correr o risco de não ser cumprida ou, ainda, de ser analisado, pelo ente municipal demandado, através dos interesses fazendários mais emergentes, a viabilidade de não execução com o pagamento de uma multa que não tenha o efetivo caráter coercitivo. 
 A realidade atual urge ser alterada no mais curto espaço de tempo, obrigando o administrador a não recuar nesse propósito, sob pena de institucionalizar-se, de vez, o descaso para com os adolescentes autores de atos infracionais. Assim, a multa pecuniária diária deve ser a suficiente e necessária a afastar qualquer estudo técnico-orçamentário da viabilidade de não cumprimento mediante o pagamento de uma multa razoável, mas que atenda aos interesses prioritários.
 Além disso, requer-se que a pena diária, pelo não cumprimento da decisão judicial, tenha o seu valor sempre atualizado pelo índice vigente de correção monetária e que possa ser igualmente renovada para os anos subseqüentes, caso se façam necessárias novas liminares, como, ainda, seja aplicada na sentença final, revertendo-se em benefício do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com destinação específica para a criação do programa ora postulado. 
In casu, a proteção jurídica dos interesses em tela encontra-se fartamente demonstrada e pode ser aferida de plano, sendo também certa a responsabilidade do Município, como Poder Público que é, de proporcionar os meios necessários à garantia de tais interesses. 
A presença do fumus boni juris está evidenciada através das normas constitucionais e infraconstitucionais já referidas, principalmente os artigos 227 da CF/88, e artigos insertos no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Por tudo isso, está a impor-se a antecipação da tutela jurisdicional, com base em permissão legal expressa e específica, contida no artigo 12 da Lei n.º 7347/85, aqui aplicável por força do artigo 224, do ECA e também no  parágrafo único do artigo 213 do referido diploma legal, in verbis: sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando o réu.

VII -  DOS REQUERIMENTOS 
EX POSITIS, requer o Ministério Público:
 a) o DEFERIMENTO de LIMINAR, inaudita altera parte, determinando ao Município de _____________________, que no prazo de 60 (sessenta) dias, delibere, em sua instância adequada de poder (CMDCA) e apresente ao Juízo da Infância e da Juventude desta Comarca, idôneo PLANO MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO para implementação de programas de atendimento a adolescentes autores de atos infracionais, sujeitos à jurisdição do Juizado da Infância e da Juventude da Comarca de __________________________, em cumprimento de medidas sócioeducativas em meio aberto de obrigação de reparar o dano, de prestação de serviços à comunidade e de liberdade assistida, tal como previstas no art. 112, incisos II, III e IV, e regulamentadas pelos arts. 116 a 119 da Lei nº 8.069/90;
 b) o DEFERIMENTO de LIMINAR, inaudita altera parte, determinando ao Município de __________________________ que inclua na lei de orçamento e na lei diretrizes orçamentárias para o ano de 20___, assim como nos seguintes, os valores necessários para criação, instalação, implementação e manutenção do referido plano destinado à implementação de programa de atendimento a adolescentes autores de atos infracionais, sujeitos à jurisdição do Juizado da Infância e da Juventude da Comarca de __________________________________, em cumprimento de medidas sócioeducativas em meio aberto de obrigação de reparar o dano, de prestação de serviços à comunidade e de liberdade assistida;
c) a fixação de multa diária, para o caso de descumprimento das decisões liminares referidas nos itens "a” e "b", em valor a ser definido por este Juízo, o qual, sugere-se, não seja inferior a R$ __.000,00 (____ mil reais), multa esta a ser recolhida ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de ___________________________, com destinação específica para a criação do programa ora postulado, consoante estabelecem os arts. 11 e 12, § 2º, ambos da Lei nº 7.347/85, o art. 644 do Código de Processo Civil, e o art. 213, § 2º, da Lei nº 8.069/90; 
 d) que a medida liminar tenha previsão de possibilidade de renovação para os anos subseqüentes, com valores corrigidos monetariamente; 
 e) após, a citação do Município, na pessoa de seu representante legal, nos termos do art. 285 do Código de Processo Civil, para, querendo, oferecer contestação, no prazo legal, sob pena de confissão e revelia;
 f) a produção de todos os meios lícitos de provas que se afigurarem necessários, em especial, o depoimento pessoal do representante legal do demandado, sob pena de confissão, bem assim oitiva do Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes; 
 g) a juntada do Inquérito Civil nº ____/______, em anexo;
 h) ao final, a PROCEDÊNCIA dos pedidos, para condenar o Município de __________________________ à obrigação de fazer, consistente em que seja condenado a deliberar, criar, instalar, implementar e manter um plano destinado ao atendimento de adolescentes autores de atos infracionais, sujeitos à jurisdição do Juizado da Infância e da Juventude da Comarca de __________________________________, em cumprimento de medidas sócioeducativas em meio aberto de obrigação de reparar o dano, de prestação de serviços à comunidade e de liberdade assistida, tal como previstas no art. 112, incisos II, III e IV, e regulamentadas pelos arts. 116 a 119 da Lei nº 8.069/90;
 i) a cominação, na sentença, para caso de descumprimento da condenação final, de multa diária (astreintes), em valor nunca inferior ao deferido em liminar, sempre com previsão de correção monetária para se garantir o real valor e o poder de coerção, que deverá reverter ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de ________________________________, com destinação específica para a criação do programa ora postulado;
 j) a condenação do demandado aos ônus de sucumbência. 
Ação isenta de custas e emolumentos, na forma do artigo 141, § 2º da Lei 8069/90. 
Não obstante ser de valor inestimável, dá-se à causa o valor de R$ _______,00, em respeito ao artigo 272 do CPC.

Recebida e autuada esta,

P. deferimento.

_____________________ - MG, __ de _________ de ___.

Promotor de Justiça
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